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Direito Tributário

Redação de Peça Profissional

Inovando a ordem jurídica, o legislador do Estado de Mato Grosso do Sul, aprovou projeto de lei apresentado pelo Governador do Estado, editando a Lei Ordinária Estadual nº 1.952, de 19 de março de 1999, que tratou da questão da conversão dos depósitos judiciais e extrajudiciais (futuros e passados), relativos a tributos estaduais, para a conta do Tesouro do Estado (art. 1º, §§ 1º e 2º, e art. 2º).

Também ficou estabelecido que, em caso de derrota judicial do Estado os valores antes convertidos em renda serão "devolvidos ao depositante pela Secretaria de Estado de Fazenda, no prazo máximo de dez dias, quando a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros, sob pena de bloqueio das contas do Estado" (§ 3º, inciso I, do art. 1º).

Analisar referida lei especialmente à luz da regra constitucional que confere competência para criação do empréstimo compulsório, elaborando a inicial de uma ação direta de inconstitucionalidade, em nome do Conselho Federal da OAB, propondo-a perante o Supremo Tribunal Federal.

 

 

Direito Tributário

Questões Práticas

1 -  Quais os traços fundamentais distintivos da taxa e do preço público. Exemplifique.

 

2 - O Supremo Tribunal Federal vem entendendo ser possível medida provisória criar e majorar tributos. À luz das previsões contidas no Sistema Constitucional Tributário, criticar este posicionamento, fundamentadamente.

3 - A anuidade cobrada de profissionais que obrigatoriamente devem estar registrados em Conselhos Profissionais tem natureza tributária? Sim ou não e por quê? Tendo natureza tributária, qual a espécie? 

4 - A Constituição admite a instituição de alíquotas progressivas para o IPTU, em razão do valor do imóvel? 
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